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Estado, resultando, em certos casos, em autuações ou
notificações de lançamento de débitos fiscais. As
autuações mais expressivas referem-se ao não recolhi-
mento, pelo Estado, de contribuição previdenciária
sobre os valores pagos aos servidores celetistas a título
de auxílio-alimentação, com base na Lei estadual nº
7.524/91. O INSS entende que, apenas com o registro
do benefício junto ao PAT - Programa de Alimentação
do Trabalhador, na forma da Lei federal nº 6.321/76,
tais valores poderiam ser excluídos da base de cálculo
das contribuições previdenciárias devidas pelo Estado.
A exigibilidade de tais débitos encontrava-se suspensa
em face de decisão liminar proferida em Ação Declara-
tória de Inexigibilidade de Contribuição Previdenciária
ajuizada em face do INSS, já tendo sido providenciada,
também, a inclusão do auxílio-alimentação concedido
pelo Estado junto ao PAT. Houve sentença de primeira
instância julgando improcedente a ação movida pelo
Estado, sendo apresentada apelação, em fase de pro-
cessamento. Há registro, no entanto, de outras autua-
ções, sendo que a Procuradoria Geral do Estado já está
tomando as medidas judiciais cabíveis para obter a
desconstituição das mesmas.

Além disso, há que se fazer referência às ações
judiciais movidas por servidores públicos ativos e inati-
vos, às ações de natureza tributária e àquelas que
envolvem responsabilidade civil do Estado. Existe aqui
um amplo conjunto de demandas, merecendo desta-
que algumas espécies envolvendo direitos de servido-
res, tais como: aplicação do teto de vencimentos fixa-
do pela Emenda Constitucional nº 41 e cobrança das
contribuições previdenciárias instituídas pelas Leis
Complementares nºs 943/03 e 954/03; ações de servi-
dores públicos das mais diversas carreiras pleiteando a
incidência da sexta-parte sobre a totalidade dos seus
vencimentos, inclusive sobre os demais adicionais tem-
porais; pagamento do salário mínimo como valor base
de referência dos vencimentos do servidor; ações movi-
das por servidores do Poder Judiciário (inclusive magis-
trados) pleiteando, com base em certidões expedidas
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, a aplicação do
F.A.M. - Fator de Atualização Monetária relativo a
diferenças de vencimentos no período de dezembro de
1984 a dezembro de 1994, entre outras.

Em levantamento recente, verificou-se a existência
de mais de 600 ações, propostas por cerca de 15.000
ex-funcionários da extinta FEPASA, que buscam obri-
gar o Estado ao pagamento de abono no valor de R$
2.400,00, decorrente do Dissídio Coletivo TST-DC nº
618.417/1999, muitas das quais já julgadas proceden-
tes em primeiro grau e confirmadas pelo Tribunal de
Justiça. Tais ações individuais - que poderão resultar
numa condenação estimada em cerca de R$
36.800.000,00 - avolumaram-se após decisão favorá-
vel (já transitada em julgado) obtida pelo Estado nos
autos do Mandado de Segurança Coletivo impetrado
pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferro-
viárias da Zona Paulista, no qual se pleiteava justa-
mente a concessão desse abono. Cabe destacar a exis-
tência de outro Mandado de Segurança Coletivo, impe-
trado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
Ferroviárias da Zona Sorocabana, pleiteando o mesmo
abono, obtendo sentença concessiva em primeiro grau
de jurisdição. Houve recurso de apelação apresentado
pela FESP, o qual foi parcialmente provido pelo TJSP,
para constar que o pagamento do abono dar-se-á
mediante expedição de precatório judicial (autos nº
322.670.5/3-00). Desafiando essa decisão, foram apre-
sentados recurso especial e extraordinário pela FESP,
em fase de processamento.

Novas demandas têm sido ajuizadas e nas quais se
prevê risco de condenação: ações de servidores plei-
teando a incidência dos adicionais qüinqüenais sobre
os vencimentos integrais, inclusive vantagens não
incorporadas; reclamações trabalhistas movidas por
ex-funcionários da FEPASA que pleiteiam a adoção de
paradigma da Companhia Paulista de Trens Metropoli-
tanos - CPTM como parâmetro para a concessão de
aumento salarial. Essa categoria vinha tendo aumen-
tos, mas, no ano de 2005, houve um parecer da Procu-
radoria Administrativa que concluiu ser devida a apli-
cação de reajustes com base nos índices havidos em
dissídios coletivos dos Ferroviários, tomando como cri-
tério a base territorial de cada qual.

A Secretaria da Fazenda vem efetuando pagamen-
tos a título de reajuste, inclusive de atrasados, no
âmbito administrativo, havendo uma expectativa de
que as ações possam ter o impacto financeiro reduzi-
do.

Ainda na linha das ações movidas por servidores
públicos, cabe destacar que a Gratificação por Ativida-
de de Magistério - GAM, instituída pela Lei Comple-
mentar nº 977, em 06 de outubro de 2005, é idêntica a
tantas outras gratificações criadas por diversas leis
complementares - Leis Complementares nºs. 871/00
(GASS), 872/00 (GSAE), 873/00 (GAP), 874/00 (GTE),
876/00 (GASA) e Lei Complementar nº 898/01 (GSAP) -
que da mesma forma concederam o pagamento de
gratificação apenas a servidores da ativa, sem qual-
quer previsão de condição especial de trabalho. A
exclusão dos servidores inativos do pagamento dessas
gratificações ensejou o ajuizamento de milhares de
ações, as quais foram reiteradamente julgadas proce-
dentes pelo Poder Judiciário, onerando sobremaneira a
Fazenda do Estado que, além de despender esforços na
defesa de tese perdida, se viu compelida a pagar a gra-
tificação e todos os ônus da sucumbência nessas
ações.

Especificamente com relação à GAM já existem
dezenas de ações individuais ajuizadas por inativos,
bem como Mandado de Segurança Coletivo nº
1572/053.05.029133-3, em trâmite pela 4ª. Vara da
Fazenda Pública, cujo impetrante é o Sindicato de
Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo -
APASE, no qual se veicula o pedido de medida liminar
para assegurar, desde a impetração, o pagamento da
GAM aos associados inativos do referido sindicato. A
liminar foi indeferida, entendendo o Juízo que não exis-

tia o periculum in mora, sendo, no mérito, concedida a
segurança por sentença. Houve recurso de apelação da
Fazenda, que aguarda julgamento no Tribunal de Justi-
ça (autos nº 582.054.5/0-00). A perspectiva é de que a
Fazenda do Estado venha a perder essas ações. Resta
frisar que, conforme informações da Secretaria da
Fazenda, o gasto estimado para o pagamento da GAM
aos inativos, tomando como base o mês de dezem-
bro/2006, chega ao montante de R$ 34.612.783,12
(trinta e quatro milhões, seiscentos e doze mil, setecen-
tos e oitenta e três reais e doze centavos).

Existem, ainda, Ações Civis Públicas movidas pelo
Ministério Público do Estado de São Paulo, que bus-
cam responsabilizar o Estado por alegadas ações ou
omissões, em especial nas áreas da saúde, educação,
segurança e proteção do meio ambiente. Dentro desse
leque de demandas, merece destaque a Ação Civil
Pública intentada com base nas conclusões da CPI da
Educação, por meio da qual se pede que o Estado cor-
rija a base de cálculo sobre a qual incide o percentual
constitucionalmente destinado às despesas com educa-
ção, para nele inserir os montantes recebidos a título
de compensação financeira, bem como de ganhos
financeiros auferidos com aplicações dos recursos do
FUNDEF, além de se abster de considerar, para efeito
de cálculo do referido percentual, as despesas que não
guardem relação direta com a manutenção e o desen-
volvimento do ensino, tais como benefícios previden-
ciários, aquisição de merendas e custeio de entidades
ou atividades culturais. A sentença havia sido julgada
procedente, acolhendo o pedido inicial e determinando
a aplicação, nos dois exercícios subseqüentes ao trân-
sito em julgado, do valor de R$ 4.129.265.941,37 em
despesas com educação, como forma de compensação
pela incorreção do montante aplicado nos exercícios
de 1995 a 1998. Os efeitos dessa sentença ficaram sus-
pensos por decisão do Presidente do Tribunal de Justi-
ça, até julgamento do recurso de apelação apresenta-
do pelo Estado. Em 13 de março de 2006 sobreveio o
julgamento do Tribunal de Justiça, dando provimento
ao recurso, por voto unânime. A decisão favorável ao
Estado de São Paulo, no entanto, ainda não transitou
em julgado.

Cabe mencionar também a Ação Civil Pública movi-
da em face do Instituto de Previdência do Estado de São
Paulo - IPESP, na qual foi proferida sentença, já transita-
da em julgado, determinando que a Autarquia efetue o
pagamento a todos os beneficiários de pensão por
morte de servidor estadual a ela vinculados da impor-
tância mensal correspondente a 100% (cem por cento)
da remuneração ou proventos do servidor falecido, a
partir de 5 de outubro de 1988 ou dos respectivos faleci-
mentos. Com base em acordo firmado com o Ministério
Público, já na fase de execução de sentença, o IPESP
começou a pagar as pensões correspondentes à integra-
lidade da remuneração no presente exercício, tendo sido
feita a correspondente previsão orçamentária.

Existe, contudo, a possibilidade dos pensionistas
ingressarem com ações individuais, pleiteando o paga-
mento de diferenças incidentes sobre parcelas pretéri-
tas, compreendidas no período não abrangido pela
prescrição qüinqüenal.

A mesma matéria está sendo discutida em Ação
Civil Pública aforada em 2003 pela Associação dos
Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar de São
Paulo em face da Caixa Beneficente da Polícia Militar
de São Paulo - CBPM (autos nº 582/053.03.009966-0,
da 11ª. VFP/SP). Na referida demanda foi deferida
medida liminar, determinando que o pagamento das
pensões a cargo da Caixa Beneficente da Polícia Militar
passe a ser feito, de forma imediata, para todos os
seus beneficiários/pensionistas, no importe de 100%
(cem por cento) do valor dos vencimentos, proventos
ou soldos do policial militar falecido (atualmente estão
sendo pagos à base de 75%), fixando, ainda, multa
diária de um por cento do total das pensões a serem
pagas em caso de inobservância da liminar.

Esgotadas as tentativas, por parte da Caixa Benefi-
cente da Polícia Militar - CBPM, de reverter a decisão
concessiva de liminar, o Estado de São Paulo apresen-
tou Pedido de Suspensão junto à Presidência do Supre-
mo Tribunal Federal que, após aguardar vários meses
para apreciação, restou deferido. A suspensão foi revo-
gada em sede de agravo regimental interposto pela
Associação, estando pendente de apreciação os
embargos de declaração apresentados pela FESP.

Na mesma esteira foi impetrado mandado de segu-
rança em 2006 pela Associação dos Oficiais da Reserva
da Polícia Militar do Estado de São Paulo contra ato do
Superintendente da Caixa Beneficente da Polícia Mili-
tar - CBPM (autos nº 053.06.107431-3, da 1ª VFP/SP),
onde houve a concessão de liminar pelo Juízo de pri-
meiro grau, determinando que o pagamento das pen-
sões observasse o valor de 100% (cem por cento) dos
vencimentos, proventos ou soldos do oficial associado
falecido. Foi deferida a inclusão da Associação dos Ofi-
ciais da Polícia Militar no pólo ativo do mandado de
segurança. De igual forma, esgotadas as tentativas por
parte da Caixa Beneficente da Polícia Militar - CBPM
em reverter a decisão concessiva de liminar, o Estado
de São Paulo apresentou Pedido de Suspensão junto à
Presidência do Supremo Tribunal Federal, o qual foi
deferido (SS nº2963). Contra essa decisão, a Associa-
ção interpôs agravo regimental, ainda pendente de
apreciação pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal.
Em 27 de março de 2007 foi julgado procedente o
mandado de segurança, tornando definitiva a liminar.
Aguarda-se a apresentação de recurso pela FESP.

A contingência passiva representada pelas referi-
das demandas decorre do fato de que a receita da
Caixa Beneficente da Polícia Militar é limitada, pois
constituída das contribuições dos policiais militares
(artigo 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 452/74), como
também das contribuições do Estado - na base de 6%
(seis por cento) de retribuição base dos contribuintes -
nos termos do artigo 25 da mesma Lei. Vale dizer, o
eventual restabelecimento das liminares ou a proce-
dência das demandas afetará diretamente o Tesouro

do Estado que, em última análise, responde pela recei-
ta da Autarquia, estimando-se que a repercussão nas
folhas mensais futuras seja equivalente a 33% (trinta e
três por cento), podendo haver condenação, ainda, no
pagamento das diferenças pretéritas, a partir da edição
da Constituição Federal de 1988 (cabe, contudo, dis-
cussão acerca da prescrição).

Por fim, cabe destacar que foi também proposta
uma ação popular no ano de 2004, na qual se sustenta
que o Estado não vem aplicando, nas ações e serviços
de saúde, o percentual mínimo estabelecido no artigo
77, inciso II, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, com a redação que foi dada pela Emenda
Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. Sus-
tenta, para tanto, que os indicativos oficiais, que
demonstram, em tese, o cumprimento da norma cons-
titucional, não correspondem à realidade, na medida
em que neles estão incluídos programas que não têm
natureza de ação ou serviço público de saúde, con-
cluindo, de forma equivocada, que mais de 2 bilhões
de reais não foram destinados ao atendimento das
necessidades e ações que caracterizam a política de
saúde. Pede o reconhecimento de que os programas
listados na inicial não caracterizam ações ou serviços
públicos de saúde, assim como que se determine a
glosa dos respectivos valores dos demonstrativos de
despesas apresentados para os efeitos do artigo 77, do
ADCT, condenando o Estado a adotar todas as provi-
dências cabíveis para que se aplique o percentual míni-
mo estabelecido constitucionalmente, no que se refere
aos exercícios de 2001/2004 e, também, a abster-se de
apresentar proposta orçamentária que repita tais ope-
rações. Tal ação foi julgada extinta sem exame do
mérito, tendo os autores da ação popular interposto
recurso de apelação, que aguarda julgamento pelo Tri-
bunal de Justiça (autos nº 417.980.5/5-00). Embora
tenha sido favorável a sentença, a MM. Juíza declarou
haver indícios de irregularidade na aplicação dos recur-
sos obrigatórios da área de saúde, tendo no mesmo
ato determinado a expedição de ofício ao Ministério
Público Estadual para a devida apuração.

LEI Nº 12.678, DE 16 DE JULHO DE 2007

Autoriza a Fazenda do Estado a doar imó-
vel ao Município de Barra Bonita

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

alienar, por doação, ao Município de Barra Bonita, imó-
vel, ali situado, com área de 6.120m2, para o desenvol-
vimento de obras de interesse da comunidade.

Artigo 2º - O imóvel, a que se refere o artigo 1º,
caracterizado no Expediente PB nº 10.497/99, assim se
descreve:

começa no ponto “A”, situado na intersecção do
alinhamento da Rua Prudente de Morais com o alinha-
mento da Av. Pedro Ometto; deste ponto segue em
linha reta pelo alinhamento da Av. Pedro Ometto, na
distância de 51m (cinqüenta e um metros) até o ponto
“B”; deste ponto deflete à direita e segue em linha
reta pelo alinhamento da Rua Catharina Gotardo na
distância de 120m (cento e vinte metros) até o ponto
“C”; deste ponto deflete à direita e segue em linha
reta pelo alinhamento da Rua Martha Maria na distân-
cia de 51m (cinqüenta e um metros) até o ponto “D”;
deste ponto deflete novamente à direita e segue em
linha reta pelo alinhamento da Rua Prudente de
Morais, na distância de 120m (cento e vinte metros)
até atingir novamente o ponto “A”; início da presente
descrição, encerrando este perímetro área de 6.120m2

(seis mil cento e vinte metros quadrados).
Artigo 3º - Da escritura deverão constar cláusulas,

termos e condições que assegurem a efetiva utilização
do imóvel para o fim a que se destina e impeçam sua
transferência a qualquer título, estipulando-se que, em
caso de inadimplemento, será o contrato rescindido,
independentemente de indenização pelas benfeitorias
realizadas.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de julho de 2007.
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de julho de 2007.

LEI Nº 12.679, DE 16 DE JULHO DE 2007

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar,
mediante doação, à União, imóvel que
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

alienar, mediante doação, à União, imóvel com a área
de 1.597m2, situado no Município de Franca, para fins
de instalação de órgãos e serviços da Justiça Federal.

Artigo 2º - O imóvel, a que se refere o artigo 1º,
caracterizado no Processo nº 1617/85/PR-6-PGE, assim
se descreve e confronta:

tem início no ponto “A” situado no alinhamento
predial da Rua Maria Martins de Araújo, distante
140,50m (cento e quarenta metros e cinqüenta centí-
metros) da intersecção desta Rua com a Rua Jerônimo
Rodrigues Pinto; daí segue pelo alinhamento da Rua
Maria Martins de Araújo, confrontando com a mesma
na distância de 17m (dezessete metros), até encontrar
o ponto “B”; daí deflete à direita, e segue em curva
pelo alinhamento predial da Av. Adhemar Pólo Filho,
confrontando com a mesma e desenvolvimento de
15,50m (quinze metros e cinqüenta centímetros), até o
ponto “C”; daí deflete à direita, e segue em curva,
ainda pelo alinhamento da Av. Adhemar Pólo Filho,
confrontando com a mesma e desenvolvimento de

33,50m (trinta e três metros e cinqüenta centímetros)
até encontrar o ponto “D”; daí deflete à direita, e
segue em curva pelo alinhamento da Rua Rosa Cande-
lária Oller Sotto, confrontando com a mesma, e com
desenvolvimento de 13,65m (treze metros e sessenta e
cinco centímetros), até encontrar o ponto “E”; daí
deflete à direita, e segue em linha reta, ainda pelo ali-
nhamento da Rua Rosa Candelária Oller Sotto, con-
frontando com a mesma na distância de 27,50m (vinte
e sete metros e cinqüenta centímetros), até o ponto
“F”; daí deflete à direita, e segue em linha reta, con-
frontando com Próprio Municipal na distância de 50m
(cinqüenta metros), até o ponto inicial “A”, encerran-
do a área de 1.597m2 (mil quinhentos e noventa e sete
metros quadrados).

Artigo 3º - O prazo para conclusão das obras de
edificação do imóvel é de três anos, nos termos da Lei
nº 6.694, de 20 de outubro de 2006, do Município de
Franca.

Artigo 4º - Da escritura deverão constar cláusulas,
termos e condições que assegurem a efetiva utilização
do imóvel para o fim a que se destina e que impeçam
sua transferência a qualquer título, e garantam o cum-
primento do disposto no artigo 3º, estipulando-se que,
em caso de inadimplemento, será o contrato rescindi-
do, independentemente de indenização pelas benfeito-
rias realizadas.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação

Palácio dos Bandeirantes, 16 de julho de 2007.
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de julho de 2007.

LEI Nº 12.680, DE 16 DE JULHO DE 2007

Dispõe sobre a revisão anual de vencimen-
tos e proventos dos servidores do quadro
da Secretaria do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É fixada em 1º de março de cada ano a

data-base para revisão de valores de vencimentos e
proventos dos servidores públicos, ativos e inativos, do
Quadro da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, nos termos do artigo 37, inciso X, da
Constituição Federal, bem como para deliberação
sobre o conjunto de reivindicações desses servidores
públicos.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de julho de 2007.
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16

de julho de 2007.

LEI Nº 12.658, DE 11 DE JULHO DE 2007

(Projeto de lei nº 353/2006, do Deputado
Campos Machado - PTB)
Retificação do D.O. de 12-7-2007
Leia-se como segue e não como constou:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “José Edgar Carneiro dos

Santos” a Rodovia SP 193, que liga o Município de Eldorado ao
Município de Jacupiranga.

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de
julho de 2007.

Decretos
DECRETO Nº 51.982, 
DE 16 DE JULHO DE 2007

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria
de Saneamento e Energia, visando ao aten-
dimento de Despesas Correntes

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, e considerando o
disposto no artigo 8º da Lei 12.549, de 02 de março de
2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

2.798.570,00 (Dois milhões, setecentos e noventa e oito
mil, quinhentos e setenta reais), suplementar ao orça-
mento da Secretaria de Saneamento e Energia, obser-
vando-se as classificações Institucional, Econômica, Fun-
cional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelos Anexos
I e II, de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 51.636,
de 09 de março de 2007, de conformidade com a Tabe-
la 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa

Civil
Publicado na Casa Civil, aos 16 de julho de 2007.


